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PREGÃO ELETRÔNICO 006/2024 
 
 

CONTRATANTE (UASG) 
980155 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MANOEL URBANO-AC 

 
 

OBJETO 
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para Aquisição de Equipamentos 
e Materiais Permanente, incluindo MONTAGEM e INSTALAÇÕES, para atender o projeto de 
readequação de diversos setores da Câmara Municipal de Manoel Urbano - Estado do Acre, 
conforme Emenda Parlamentar de nº 2914 0007, condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Projeto Básico, tudo de conformidade com as regras e exigências contidas no 
Edital e seus anexos. 
 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 142.828,05 (Cento e Quarenta e Dois Mil, Oitocentos e Vinte e Oito Reais e Cinco Centavos) 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
21/11/2024 às 11:00 Horas (Horário de Brasília) 
 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço por ITEM 
 
 

MODO DE DISPUTA 
Aberto 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
( X ) Sim 
(     ) Não 

 
 
BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 020/2023. 

 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2024 
Processo Administrativo n.º 018/2024 

 
PREÂMBULO 
 
O MUNICÍPIO DE MANOEL URBANO ESTADO DO ACRE/PREFEITURA MUNICIPAL, Pessoa 
Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob 04.051.207/0001-46, através da Câmara 
Municipal de Manoel Urbano, localizada na Avenida Valério Caldas de Magalhães, Bairro Centro, 
CEP: 69.950-000 – Manoel Urbano Estado do Acre, através da Comissão de Contratação do 
Município de Manoel Urbano Estado do Acre, designada pelo Decreto Municipal n°. 005/2024, 
datado de 05/01/2024, publicado no Diário do Estado do Acre – DOE nº 13.689, páginas nº 126 e 
127 de 10/01/2024, composta dos seguintes Agentes de Contratação: Albertes Paiva da Silva, 
Jose Carvalho Veloso e Rita da Silva Gonçalves, torna público, para o conhecimento dos 
interessados que no dia 21 DE NOVEMBRO DE 2024 ÀS 11H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA), 
fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto nº 020/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para Aquisição de 

Equipamentos e Materiais Permanente, incluindo MONTAGEM e INSTALAÇÕES, para 
atender o projeto de readequação de diversos setores da Câmara Municipal de Manoel 
Urbano - Estado do Acre, conforme Emenda Parlamentar de nº 2914 0007, condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Projeto Básico, tudo de conformidade com as 
regras e exigências contidas no Edital e seus anexos. 

1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Termo de Referência 
e a descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, prevalecerá, sempre, a 
descrição deste Edital e Termo de Referência. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. A participação no presente Pregão Eletrônico SRP se dará mediante realização sessão 

pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Portal de Compras do Governo Federal 
- Comprasnet No endereço www.comprasnet.gov.br; 

2.2. Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento 
junto à Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet; até o horário fixado neste 
Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento; que deverá ser 
requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, 
devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e 
Títulos e Documentos, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da 
documentação de eleição de seus administradores. 

1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a 
apresentação das alterações anteriores à consolidação; 

2) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar 
todas as empresas participantes do certame, para fins de repasse de informações 
obrigatórias ao Tribunal de Contas do Estado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.comprasnet.gov.br/
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3) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de 
habilitação do certame. 

b) Demais documentos exigíveis pelo Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet; 
2.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa; 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

2.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

2.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
publicado Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante; 

2.7. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados; 

2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

2.9. Não poderão disputar esta licitação: 
2.10. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.11. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.12. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

2.13. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.14. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

2.15. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
3 dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.16. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.17. agente público do órgão ou entidade licitante; 
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2.18. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.19. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei n.º 14.133, de 2021; 

2.20. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento; 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública; 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá apresentar junto à 
plataforma do sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, às seguintes 
declarações; 

3.3.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3.3.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.4. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

3.3.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.3.6. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.3.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.4. O atendimento ao subitem 3.3 poderá ser através da apresentação de Declaração 
Unificada, junto à plataforma do sistema eletrônico, no momento da inserção da proposta 
de preço inicial, conforme modelo constante do anexo III deste edital; 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 
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3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

3.7. A falsidade das declarações de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública; 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances; 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema 5 eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão; 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso.  

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 
4.1.1 Valor unitário; 
4.1.2 Marca; 
4.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

4.7. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema comprasnet, se 
o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem 
de preferência indicados no Termo de Referência. 

4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
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contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando foro caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1.  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
5.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta. 
5.9.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
5.9.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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5.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
5.13. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ITEM referente as tabelas referidas 
no TERMO DE REFERÊNCIA, conforme definido neste Edital e seus anexos; 
5.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7 5.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
5.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
5.15.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.15.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
5.15.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.15.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.15.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
5.15.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.15.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Acre; 
5.15.6.2. empresas brasileiras; 
5.15.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.15.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
5.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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5.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
5.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório; 
5.16.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.16.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta; 
5.18. O licitante não poderá oferecer proposta inferior ao quantitativo máximo previsto no 
Edital, conforme art. 82, inciso IV da Lei 14.133/2021. 
 
6 DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item; 2.11 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastros de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado de onde tiver 
sede o particular, e cadastro de fornecedores sancionados deste Município; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(INnº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o item 3.6 deste edital. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
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seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
6.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
conforme ANEXO I do edital. 
7.2. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou 
publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, 
ficando, porém, a critério do (a) Pregoeiro (a) solicitar as vias originais de quaisquer dos 
documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando 
emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a 
autenticação. 
7.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 
§1º, e art. 6º, §4º). 
7.6. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão 
considerados válidos por no máximo 120 (cento e vinte) dias, após a sua data de emissão. 
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7.7. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 
matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas 
em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
7.8. As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06 
alterada pela Lei 147/2014). 
7.9. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participantes, 
será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da Administração, 
prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
nos termos do art. 43, §1º, da LC 123/06 alterada pela Lei 147/2014. 
7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21. 
7.12. Os documentos exigidos para habilitação que deverão ser enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 
7.13. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 
7.13.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12. 
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 
8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico: manoelurbano.ac.gov.br/licitações.  
 
9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas 
no art. 156 da mesma Lei, bem como nos Decretos nº 1610/23 e 1611/23 do município de Manoel 
Urbano. 
9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 
9.2.1.A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, àquele que: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato/ata; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
9.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida. 
9.2.3.A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 
b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da 
fase de lances: 
9.2.3.2. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Manoel 
Urbano, pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor o valor do contrato licitado. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados; 
9.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
9.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa 
à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 
EM = I x N x VP, onde: 
I = (TX/100) / 365; 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
12 10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
em campo próprio Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet No endereço 
www.comprasnet.gov.br, ou no e-mail:  
10.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, 
indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do 
CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato. 
10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
11. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
11.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas 
do Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
11.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
11.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 
a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
12. DO PAGAMENTO 
12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência conta indicados pelo contratado; 
12.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21; 
12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
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13. DOS REAJUSTES 
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses. 
13.2. O preço registrado poderá, justificadamente ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, 
para mais ou para menos, observados os requisitos constantes no item 12 do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 006/2024. 
13.3. Após o interregno de 12 (doze) meses, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de 
Preços do Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade; 
13.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
13.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
13.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
14. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
14.1. O prazo de entrega e montagem dos bens é de até 20 (vinte) dias, contados da 

assinatura do contrato e/ou recebimento da Nota de Empenho; 
14.2. A empresa vencedora deverá entregar os materiais no Câmara Municipal de Manoel 

Urbano do Estado do Acre, situado à Avenida Valerio Caladas de Magalhaes  nº 839, 
Bairro Centro, em Manoel Urbano - Acre, que fará a conferência e autorizará a empresa a 
efetuar a montagem/instalação do material, objeto deste termo, nas salas destino; 

14.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta; 

14.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 30(trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

14.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação de que o mobiliário foi devidamente entregue, 
montado e instalado e está em perfeito estado de funcionamento conforme as 
especificações, desde que não se verifique defeitos ou imperfeições da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 

14.6. Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento, 
montagem ou instalação do objeto, a CONTRATADA fica obrigada a substituir o objeto ou 
corrigir a montagem e instalação no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da comunicação da recusa, sem ônus para o CMMU/AC; 

14.7. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado no item anterior, estará 
a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste instrumento; 

14.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no Portal Transparência, através do endereço eletrônico 
manoelurbano.ac.gov.br/licitações, e no Portal de Compras do Governo Federal, através do 
endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br; 
15.11. Os Trabalhos serão conduzidos por Servidor do Município de Manoel Urbano Acre, 
denominado Agente de Contratação (conforme Decreto Municipal 005/2024), mediante a inserção 
e monitoramento de dados gerados ou transferidos do Portal de Compras do Governo Federal, 
através do endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 
15.12. Mais informações referentes este Pregão Eletrônico poderá ser solicitado por e-mail: 
cpl@manoelurbano.ac.gov.br ou pelo telefone (68) 36111236. Integram este Edital, para todos os 
fins e efeitos, os seguintes anexos: 
15.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação. 
15.13.2. ANEXO II - Termo de Referência. 
15.13.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 
15.13.4. ENEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor) 
15.13.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato/Ata. 
15.13.6. ANEXO VI – Atestado de Capacidade Técnica. 
 

16. DO FORO 
16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Manoel Urbano, Estado do Acre, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou divergências, que poderão advir do presente Contrato Administrativo. 
 

Manoel Urbano Acre, 31 de julho de 2024. 
 

____________________________ 
Francisco Charlinton Brandão de Souza 

Presidente da Câmara Municipal M. Urbano 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:cpl@manoelurbano.ac.gov.br
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1 Habilitação jurídica:  
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971. 
1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 
2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei; 
2.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 
 
3 Quanto à Qualificação Econômica – Financeira: 
3.1 Balanço patrimonial com declaração de resultados da empresa, abertura e fechamento em 
conformidade com a legislação. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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3.2 Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor ou Órgão equivalente, 
na sede da Pessoa Jurídica. 
 
4 Qualificação Técnica 
a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica. (Modelo Anexo VI); 
 
5 Declarações (Apresentar junto a plataforma do sistema eletrônico, no momento da inserção da 
proposta de preços inicial); 
5.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posterior; 
5.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
da sua entrega em definitivo; 
5.3 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 
5.4 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
5.5 Que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
5.6 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
5.7 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras. Obs. Referente as declarações acima, poderá apresentar Declaração 
Unificada, conforme modelo constante do anexo III deste edital. Os documentos exigidos para 
habilitação poderão ser anexados no sistema eletrônico (COMPRASNET) no momento da 
digitação da proposta inicial ou deverão ser enviados após a disputa por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, contado da solicitação 
do pregoeiro. 
 

Manoel Urbano Acre, 31 de julho de 2024. 
 
 
 

____________________________ 
Francisco Charlinton Brandão de Souza 

Presidente da Câmara Municipal M. Urbano 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO SIMPLES Nº 006/2024 

 
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ORGÃO DEMANDANTE: Câmara Municipal de Manoel Urbano/Acre. 
RESPONSÁVEL: Francisco Charlinton Brandão de Souza 
TELEFONE: 68 99977 7890 – 68 99240 4072 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para aquisição de 
Equipamentos e Materiais Permanente, incluindo MONTAGEM, para atender o projeto 
de readequação de diversos setores da Câmara Municipal de Manoel Urbano - Estado do 
Acre, conforme Emenda Parlamentar de nº 2914 0007, condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste termo de referência. 

1.2. As especificações detalhadas de todos os itens constam no Anexo II e Anexo I - Termo 
de Referência. 

2. DA DESCRIÇÃO RESUMIDA DO OBJETO 
ITEM           DESCRIÇÃO RESUMIDA UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT. PARA 

AQUISIÇÃO 

01 Mesa de Escritório 2 Gavetas Estrutura em MDP Versatile. UND. 02 

02 Cadeira de Escritório Presidente Giratória Fox C300 UND. 02 

03 Scanner de Mesa WorkForce ES-400 II 600DPI UND. 01 

04 Mesa Para Escritório 1.37x60, Escrivaninha UND. 03 

05 
Computador Inspiron 24 All in One 13a geração Intel Core i5 
8GB 

UND. 02 

06 
Cadeira de Escritório Ergonômica Lyon Diretor com braços 
N17 ABNT Tecido. 

UND. 10 

07 
Impressora Multifuncional Tanque de Tinta Ecotank L6270, 
Colorida, Duplex, Ethernet Wi-Fi, Conexão USB, bivolt. 

UND. 02 

08 Mesa para Reunião 3,60 Cort Noce Preto, MDP 40 mm. UND. 02 

09 
Cozinha compactada rose 6 portas e 1 gaveta 105 cm de 
largura. 

UND. 01 

10 
Cadeira longarina 4 lugares cromado prata com almofada 
nc/04. 

UND. 08 

11 Púlpito para plenário  UND. 01 

12 microfone de mesa com fio wvmgr/wg8 UND. 04 

13 microfone sem fio marlube/mb610 UND. 02 

14 mesa de som com 10 canais com entrada usb. UND. 01 

15 plug p 10 p/som UND. 10 

16 plug p12 UND. 30 

17 Cabo para plug METRO 30 

18 
Kit Caixa De Som Ativa Passiva 400w Rms + 2 Tripe + Cabo 
P10 

UND. 01 

19 Ar Condicionado Split 35000 Btus com controle remoto. UND. 02 

 

3. VALOR ESTIMADO 
3.1. O preço estimado da contratação foi obtido através de Mapa Comparativo de Preços, levando-

se em consideração as pesquisas de mercado com empresas do mesmo ramo de atividade, 
tendo-se como valor total estimado, após cálculo da média a importância de R$ 142.828,05 

https://empresas.americanas.com.br/produto/4702540394/kit-caixa-de-som-ativa-passiva-400w-rms-2-tripe-cabo-p10
https://empresas.americanas.com.br/produto/4702540394/kit-caixa-de-som-ativa-passiva-400w-rms-2-tripe-cabo-p10
https://lista.mercadolivre.com.br/ar-condicionado-35000-btus
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(Cento e Quarenta e Dois Mil, Oitocentos e Vinte e Oito Reais e Cinco Centavos), 
conforme emenda parlamentar de nº 2914 0007. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Considerando que esta Câmara Municipal vem investindo gradativamente na melhoria da 

readequação e estrutura física, adequando os setores de forma a melhorar e humanizar o 
espaço de trabalho, satisfazendo as exigências de demanda na atividade precípua desta 
Câmara Municipal justifica-se assim a aquisição do material permanente, objeto deste termo 
de referência, visando atender as necessidades dos diversos setores do CMMU/AC; 

4.2. Considerando ainda, o projeto de reforma e adequação desta Câmara Municipal, tendo em 
vista que após sua conclusão os móveis (mesas, armários, cadeiras) serão incompatíveis com 
a nova estrutura física, no que tange ao tamanho e tempo de uso, para além disso, estão com 
a ergonomia defasada, a funcionalidade limitada, bem como divergentes fatores, como, 
qualidade, durabilidade, estética e conectividade; 

4.3. Os quantitativos da Tabela constante do item 2, tiveram como base a necessidade de ampliar 
a infraestrutura e espaços administrativos para alocar toda a equipe de trabalho que compõe 
os blocos citados, assim como o fato do mobiliário atual ser precário e insuficiente em termos 
de quantidade e qualidade para o atendimento aos usuários internos e externos que 
frequentam esses blocos; 

5. DA MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
5.1. Será utilizada a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO pelo critário de julgamento de “Menor 

Preço por item”. 
5.2. No julgamento das propostas o Pregoeiro observará os termos do Edital e seus anexos. 
 

6. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
6.1. O prazo de entrega e montagem dos bens é de até 20 (vinte) dias, contados da assinatura 

do contrato e/ou recebimento da Nota de Empenho; 
6.2. A empresa vencedora deverá entregar os materiais no Câmara Municipal de Manoel 

Urbano do Estado do Acre, situado à Avenida Valerio Caladas de Magalhaes  nº 839, Bairro 
Centro, em Manoel Urbano - Acre, que fará a conferência e autorizará a empresa a efetuar 
a montagem/instalação do material, objeto deste termo, nas salas destino; 

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 30(trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

6.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação de que o mobiliário foi devidamente entregue, 
montado e instalado e está em perfeito estado de funcionamento conforme as 
especificações, desde que não se verifique defeitos ou imperfeições da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 

6.6. Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento, montagem 
ou instalação do objeto, a CONTRATADA fica obrigada a substituir o objeto ou corrigir a 
montagem e instalação no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
comunicação da recusa, sem ônus para o CMMU/AC; 

6.7. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado no item anterior, estará a 
CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções 
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previstas neste instrumento; 
6.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

7.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

7.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.7. Atestar as notas fiscais correspondentes, por intermédio do representante designado para 
esse fim; 

7.8. Permitir acesso aos funcionários da contratada, desde que devidamente identificados, aos 
locais onde será executada a entrega do objeto deste Termo de Referência, nos horários de 
expediente normal ou em outros horários constantes em acordos firmados entre as partes; 

7.9. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela contratada 
quando necessários ao fornecimento do objeto; 

7.10. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução deste Termo de 
Referência; 

7.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 

8.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 
da relação da rede de assistência autorizada; 

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 

8.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

8.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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8.9. A contratada se responsabilizará por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo 
de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, 
comerciais, seguros de acidentes, tributo, indenizações, vale transporte, vale refeição e 
outros benefícios exigidos. A inadimplência da contratada para com estes encargos, não 
transfere a contratante à responsabilidade por seu pagamento, nem por onerar o objeto do 
contrato; 

8.10. A contratada será a única responsável por danos e prejuízos de qualquer natureza, 
causada à contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo de 
Referência; 

8.11. A contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 
indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência; 

8.12. Acatar todas as orientações da contratante, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-
se à fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas; 

8.13. Manter durante o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, em compatibilidade 
com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
contratante; e 
Sujeitar-se às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990). 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste termo. 
 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

 

11. DO CONTROLE, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

11.1. A gestão do contrato será efetuada pela DAF – Diretoria de Administração e Finanças da 
Câmara Municipal de Manoel Urbano, senhora Esther Samylle Souza da Silava. 

11.2. A fiscalização será de responsabilidade da Chefe da Divisão de Serviços 
Administrativos - Núcleo de Patrimônio da CMMU/AC, o qual será nomeado “fiscal do 
contrato”, em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/21, tendo como atribuições 
mínimas: 

11.2.1. Acompanhar a execução físico-financeira do contrato; 

11.2.2. Atestar os documentos da despesa quando comprovada a fiel e correta execução do 
objeto para fins de pagamento, bem como apresentação de relatório de acompanhamento 
e execução em conformidade com o objeto que será contratado; 

11.2.3. Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contratuais, observando 
os prazos de vigência e execução; 

11.2.4. Requerer com antecedência mínima de 30(trinta) dias ao setor competente, as 
prorrogações e aditivos, se necessário e devidamente justificado; 

11.2.5. Comunicar formalmente à autoridade superior quaisquer irregularidades que possam 
ocorrer; 
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11.2.6. Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais 
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do termo de referência; 

11.2.7. Recusar produto irregular, diverso daquele que se encontra especificado no edital e seus 
anexos; 

11.2.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.2.9. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade e dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 
do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/21; 

11.2.10. A verificação da adequação do produto deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência e seus Anexos; 

11.2.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 
14.133/21. 

11.2.12. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência conta indicados pelo contratado. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato; 
12.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/21. 

12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

12.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

12.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
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seus créditos. 
12.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

12.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

12.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.13. Os preços registrados, assim como as responsabilidades assumidas pela futura 
Contratada, serão válidos pelo período de 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato 
da Ata podendo ser prorrogado por igual período de acordo com o art. 84 da Lei 14.133/21; 

 
13. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMINCO E FINANCEIRO 

13.1.1. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso; 

13.2. Fica facultado a CMMU/AC realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão quanto a 
revisão de preços solicitada pela detentora da Ata. 

13.3. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a 
análise técnica e jurídica do PMMU/AC, porém contemplará as entregas realizadas 
após a data de entrega do pedido de repactuação de preços no Protocolo Geral do 
Tribunal de Contas do Estado do Acre, não se aplicando o reajuste de preços sobre 
as compras já consignadas e/ou sobre as que estiverem em andamento; 

13.4. REAJUSTE 
13.4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado em 2024. 
13.4.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de Preços do Mercado – 
IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

13.4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s) 

13.4.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

13.4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
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adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

13.4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

13.4.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

14. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS BENS 
14.1. O objeto deste Termo de Referência deverá ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses, 

contra defeitos de fabricação contados a partir da data do recebimento definitivo; 
14.2. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar qualquer defeito 

relacionado à má execução dos serviços, objeto deste instrumento, sempre que houver 
solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE, especialmente quanto aos seguintes itens; 

14.3. Folga ou qualquer outra instabilidade nos elementos construtivos; 
14.4. Descolamento ou desgaste prematuro dos revestimentos laminados; 
14.5. Fadiga prematura das ferragens, incluindo puxadores, dobradiças, trincos e fechaduras; 
14.6. O termo de garantia ou equivalente deve esclarecer, de maneira clara e adequada em que 

consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que deverá ser exercitado 
o ônus a cargo da contratada, devendo ser entregue devidamente preenchido pelo fornecedor 
no ato do fornecimento, acompanhado de manual de fábrica do produto; 

14.7. Todos os custos logísticos com envio dos equipamentos para assistência técnica fora do 
município de Manoel Urbano ficarão a cargo da empresa vencedora do certame. 

14.8. Quanto à assistência técnica, a CONTRATADA deverá observar o disposto a seguir: 
14.9. Apresentar documento fornecido pelo fabricante dos materiais entregues, indicando a 

empresa autorizada, que executará a assistência técnica aos objetos durante o período de 
garantia contra defeitos de fabricação, não inferior a 12 (doze) meses, garantindo também a 
substituição das peças danificadas, dos mecanismos e componentes do mesmo período, 
informando os seguintes dados: razão social, endereço, CEP, e-mail e telefone. 

14.10. A indicação da empresa autorizada se faz necessária por questões de logística, uma vez 
que, o Estado do Acre tem por característica as dificuldades de acesso, seja terrestre ou aéreo, 
que aumentam os custos e prazos, o que inviabiliza a execução do processo de manutenção 
corretiva em tempo hábil podendo prejudicar as atividades deste tribunal. 

14.11. Declarar expressamente que durante o período de garantia assume e se compromete a 
cumprir diretamente, ou se for o caso, por intermédio da credenciada, as obrigações 
relacionadas a seguir: 

a) Prestar a assistência técnica, compreendendo reparos e substituições de peças, às suas 
expensas, obrigando-se a colocar os móveis em perfeito estado de uso, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da solicitação da CONTRATANTE; 
b) Trocar ou substituir o objeto, com entrega no prazo máximo de 30 (trinta) dias se os defeitos 
não forem corrigidos a contento; 
 
15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei 14.133/21, a Contratada 

que: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA, de acordo com o art. 156 da Lei 14.133/21, as seguintes sanções: 

I- Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

II- Multa: 
a) (1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
III- Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
IV- Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 
anos. 
V- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

15.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
neste Termo de Referência. 
15.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei 14.133/21, as 
empresas ou profissionais que: 
15.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
15.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
15.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
15.5.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente a Lei nº 
9.784, de 1999. 
15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 
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ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 
15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, o órgão ou entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

 
16. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital; 
16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital; 
16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo 

licitante/fornecedor serão, conforme disciplinado no edital; 
16.4. O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO POR ITEM; 
16.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
16.1. As despesas desta aquisição poderão ocorrer por conta do orçamento do Programa 

de Trabalho conforme descritos no quadro a seguir; 
Exercício da 

Despesa 
Funcional Programático 

Fonte de 
Recursos 

Natureza da 
Despesa 

Descrição da Natureza 

2024 
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17. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA PARCIPAÇÃO 

17.1. Para a referida aquisição, pretende-se realizar processo Licitatório com fundamento legal 
na Lei n° 14.133/21, Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações posteriores e, no 
que couber, as disposições do Código de Defesa do Consumidor – Lei n° 8.078/1990, 
observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas normativos; 

17.2. Poderá participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, pessoa jurídica, regularmente 
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habilitada, cujos ramos de atividades guardem pertinência e compatibilidade em 
características com o objeto deste certame, e que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constante do edital e seus anexos, no ato da 
abertura da sessão; 

17.3. Em cumprimento a Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, e 
alterações posteriores, para os itens 1,2,3,4,6,7,8,9,10,11,12,13,14,16,17,18 e 19 a 
participação é EXCLUSIVA para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
regularmente habilitada, cujos ramos de atividades guardem pertinência e compatibilidade 
em características com o objeto deste certame, e que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constante do edital e seus anexos, no ato da abertura 
da sessão; 

17.4. Em atendimento ao art. 49, II da Lei 123/2006, não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 
desta Lei Complementar quando, não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores 
competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados 
local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório. 

 

18. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
18.1. No valor global da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, 

FRETES, ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS, pertinentes à entrega do 
objeto. Caso o produto necessitar de troca, as despesas também ficam a cargo da 
empresa vencedora; 

18.2. O material fora das especificações deverá ser trocado no prazo de até 30(trinta) 
dias, a contar da data de constatação do defeito; 

18.3. A empresa registrada no ato do pagamento deverá comprovar sua regularidade fiscal; 

18.4. Todos os itens deverão ser de primeira linha, original, indicando a marca, modelo e 
referência, devendo ser apresentado folders do fabricante ou impressos de sítios da 
internet (se houver), dotado de especificação técnica detalhada dos materiais 
apresentados nas propostas de preços, que serão ratificados através de análise 
técnica pela equipe do órgão solicitante, sendo o processo suspenso para análise 
técnica (se houver necessidade); 

18.5. A proposta de preços deverá ter validade de 60 (sessenta) dias; 
18.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem tais exigências. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Todas as despesas relativas à execução do objeto, tais como: mão de obra, impostos, 

taxas, emolumentos, leis sociais etc., correrão por conta da Contratada; 
19.2. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação; 

19.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 
14.133/21, com suas posteriores alterações e legislação correlata. 

 

20. DO FORO 

2.1.  O Foro para solucionar os litígios decorrentes deste Edital e seus anexos é o da Comarca 
do Município de Manoel Urbano Estado do Acre, excluindo qualquer outro. 
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Manoel Urbano Acre, 31 de julho de 2024. 

 
 

____________________________ 
Francisco Charlinton Brandão de Souza 

Presidente da Câmara Municipal M. Urbano 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(MODELO) 

 
 
Ao MUNICÍPIO DE MANOEL URBANO ACRE 
Referência: Edital Pregão Eletrônico nº 006/2024 
EXCLUSIVO PRA ME E EPP 
 
 
A Empresa................., devidamente inscrita no CNPJ nº................, com endereço na Rua 
................, nº ............., CEP: ....................na cidade de _________________ Estado do 
.............telefone () .........................- por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) 
................................, inscrito (a) no CPF nº ...................e RG nº .......................,DECLARA 
expressamente: 
a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo; 
c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
d) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
f) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
g) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
 
Local e data.  
 
_________________________________ 
(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO DA CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2024 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
EXCLUSIVO PRA ME E EPP. 
 
Email: .............................. Telefone: (   )............................................ 
Agência.................. Conta Bancária nº ....................... Banco ....................... 
 

Proposta que faz a empresa .............................................., Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................ e Inscrição Estadual sob nº ..........................., 
com sede na ..................................., nº ........, bairro .............. – Cep. ............. – ....................... 
Estado do ......, Fone/Fax: (....) ......................, E-mail: ........................., para o fornecimento dos 
itens abaixo relacionados, conforme estabelecidos e exigências no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
......./2024 – EXCLUSIVO PARA ME E EPP. 

 

ORD. MATERIAL/DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE 
QUANTID

AD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01       

02       

03       

Total Geral R$-  

 
Declaro ainda que caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 
 
a) Declaro ainda que caso os preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, 

vierem a ser ofertados por meio de lances estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, 
tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, lucro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus 
Anexos. 
 

b) Declaro efetuar a completa entrega objeto, contado a partir da data da assinatura do termo de 
Contrato ou da comunicação emitida pelo CONTRATANTE; 
 

c) Declaro que concordamos em manter a validade desta proposta por um período de no mínimo 
60 (sessenta) dias, contado a partir da data final prevista para sua entrega. 
 

d) Declaro que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa 
parte, observada as condições do Edital. 

 
Local e data  
 
 

___________________________________________  
Assinatura e carimbo (representante legal da empresa)  
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
VALIDADE: 1(UM) ANO 
 
o MUNICÍPIO DE MANOEL URBANO ESTADO DO ACRE/PREFEITURA MUNICIPAL, através 
da CAMARA MUNICIPAL DE MANOEL URBANO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n°. 04.051.207/0001-46, com sede na Avenida Valério Caldas de Magalhães, nº 
839, bairro Centro, Cep. 69.950-000 – Manoel Urbano Estado do Acre, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal senhor Raimundo Toscano Velozo, portador da Cédula de Identidade RG 
sob o nº 203.621 – SSP/AAC e inscrito no CPF/MF sob o nº 339.415.562-15, residente e 
domiciliado neste Município de Manoel Urbano Estado do Acre, doravante denominado 
CONTRATANTE; e do outro lado a empresa a seguir descrita e qualificada, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências 
deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolve 
registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Administrativo Modalidade Pregão 
Eletrônico nº 006/2024, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para Aquisição de 

Equipamentos e Materiais Permanente, incluindo MONTAGEM e INSTALAÇÕES, para 
atender o projeto de readequação de diversos setores da Câmara Municipal de Manoel 
Urbano - Estado do Acre, conforme Emenda Parlamentar de nº 2914 0007, condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Projeto Básico, tudo de conformidade com as 
regras e exigências contidas no Edital e seus anexos. 

1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Termo de Referência e a 
descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, prevalecerá, sempre, a descrição do 
Edital e Termo de Referência. 

1.3. A empresa................................, com sede na cidade de ............................, sito 
à............................, inscrita no CNPJ/MF sob nº ................................, representada por seu 
Procurador ......................................., inscrito no CPF/MF sob nº ....................................... e 
portador da Carteira de Identidade RG nº .............................. doravante denominada 
CONTRATADA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Manoel Urbano (AC), de 
acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir: 
 

LOTE ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

        

R$ 0,00 (Zero Reais) 

 
1.4. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características 

contidas no Pregão Eletrônico nº 006/2024, com a proposta da CONTRATADA, com a Lei 
Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas desta Minuta de Contrato, bem como as demais 
leis pertinentes. 

1.5. Após assinatura do contrato, a licitante detentora deverá manter sua condição de habilitação 
e propostas durante o período de vigência do mesmo. 
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2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação 
Orçamentária: 
 

Exercício da 
Despesa 

Funcional Programático 
Fonte de 
Recursos 

Natureza da 
Despesa 

Descrição da Natureza 

2024 
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Permanente 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O contrato terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá por 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual período, na forma do artigo 105 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
3.2. Para efeitos de garantia dos produtos; o prazo de vigência dos contratos se dará até o término 
da garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como 
justo e suficiente para a total execução do objeto. 
5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
5.3. O prazo para pagamento ao contratado será de 20 (vinte) dias úteis, conforme especificação 
do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 
6.2. O preço registrado poderá, justificadamente ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, 
para mais ou para menos, observados os requisitos constantes no item 12 do Edital do Pregão 
Eletrônico SRP nº 006/2024. 
6.3. Após o interregno de 12 (doze) meses, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de 
Preços do Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade; 
6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste; 
6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 



 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 006/2024 

CPL/PMMU-AC 

Pro: 018/2024 

Folha:______ 

_________ 

Assinatura 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS 
7.1. O fornecimento dos produtos, se darão através de Ordem de Compra/Nota de Empenho, sob 
responsabilidade da unidade de compras pertinente; 
7.2. Cada termo contratual oriundo deste processo deverá conter, no mínimo: 
a) Número do Pregão; 
b) Quantidade do produto; 
c) Descrição do produto requisitado; 
d) Local de entrega; 
e) do recebimento; 
f) dotação orçamentária onerada; 
g) valor; 
h) condições de pagamento; 
i) penalidades; 
j) garantia contratual, se for o caso. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas 
no art. 156 da mesma Lei. 
8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 
8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, àquele que: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
8.2.3. Considera-se inexecução total do contrato: 
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 
8.2.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 
b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 
8.2.6. A sanção prevista no item 8.2.4, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Manoel 
Urbano, pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 
8.2.7. Poderá ser aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato licitado. 
8.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.2.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
8.2.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a 
Administração Pública; 
8.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
EM = I x N x VP, onde: 
I = (TX/100) / 365; 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 
14.133/21; e demais normas editalícias; 
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico, através dos 
Responsáveis pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos legais; 
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no contrato administrativo. 
e) Providenciar os pagamentos a CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas / Fatura 
devidamente atestado; nos prazos fixados; 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 
a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes no contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando 
justificadamente e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; 
ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades 
previstas em lei; 
c) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal nº 14.133/21; 
i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
k) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou 
para a qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 
l) É obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, conforme art. 92, inciso XVII da Lei Federal nº 14.133/21; 
m) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade 
de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, 
junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 
n) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos 
Municipais; 
o) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e no Contrato 
Administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 
10.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos, na forma da Lei, que deverá ser 
especificada na proposta de preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) 
do produto, conforme Termo de Referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação se dará conforme as 
atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Anexo II Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. Os contratos Administrativos podem ser extintos antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas; 
12.3. A extinção dos contratos decorrentes, não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
13.2. O contrato que não caracterizam alteração podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, no 
http://sistemas.tce.ac.gov.br/licon/bem como no Portal Transparência, através do endereço 
eletrônico: manoelurbano.ac.gov.br/licitações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
15.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato. 
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e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste contrato; 
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
15.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
15.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 
a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO 
DE PREÇOS, QUANDO FOR O CASO (art. 92, X). 
16.1. O prazo de resposta ao pedido de repactuação será de 30 dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, QUANDO FOR O CASO 
(art. 92, XI). 
17.1. O reequilíbrio econômico poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo(a) CONTRATADO (A) 
desde que comprovado caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
do contrato tal como pactuado, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d” da lei nº 14.133/93, 
sendo que a resposta de deferimento ou indeferimento do pedido ocorrerá sempre no primeiro dia 
do mês subsequente a requisição; 
17.2. Se concedido o reequilíbrio este atingirá somente compras futuras, posteriores ao pedido, 
não recaindo nas compras já solicitadas e empenhadas. Devendo o fornecedor entregar os bens 
já empenhados pelo valor contratado 
 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - REVISÃO DO CONTRATO 
18.1. Durante a vigência do Contrato o órgão gerenciador deverá proceder à atualização periódica 
dos preços registrados, com o objetivo de verificar a oscilação de mercado e adotar uma das 
medidas previstas nesta cláusula, se for o caso; 
18.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021 (caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato tal como pactuado), os preços poderão ser alterados, desde que observadas as 
disposições delineadas neste instrumento; 
18.3. Quando o preço contratado se tornar superior ao preço praticado no mercado, caberá ao 
órgão gerenciador promover as negociações para viabilizar a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado, mediante as seguintes providências; 
I. Convocar o contratado, a fim de estabelecer negociação para redução dos preços originalmente 
registrados e a sua adequação ao praticado no mercado; 
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II. Liberar o contratado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se frustrada a 
negociação com ele intentada; 
III. Convocar os aderentes de preço, na ordem de classificação, visando a promover igual 
negociação; 
18.4. A ordem de classificação dos aderentes de preço que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original; 
18.5. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e o detentor da ARP 
comunicar e comprovar, antes do pedido de fornecimento, a impossibilidade de cumprimento do 
compromisso inicialmente assumido, o órgão gerenciador deverá: 
I. liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade, se confirmada a 
veracidade dos motivos e se os comprovantes forem apresentados; 
II. Promover negociação com os aderentes de preço e os licitantes remanescentes. 
18.6. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo definido no parágrafo 
único do art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
18.7. A alteração dos preços dos contratos decorrentes do Pregão Eletrônico, cuja revisão deverá 
ser feita pelo órgão da Administração Direta, pela autarquia ou pela fundação do Poder Executivo 
contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 
 
19. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
19.1. O prazo de entrega e montagem dos bens é de até 20 (vinte) dias, contados da 

assinatura do contrato e/ou recebimento da Nota de Empenho; 
19.2. A empresa vencedora deverá entregar os materiais no Câmara Municipal de Manoel 

Urbano do Estado do Acre, situado à Avenida Valerios Caladas de Magalhaes  nº 839, 
Bairro Centro, em Manoel Urbano - Acre, que fará a conferência e autorizará a empresa a 
efetuar a montagem/instalação do material, objeto deste termo, nas salas destino; 

19.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

19.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 30(trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

19.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação de que o mobiliário foi devidamente entregue, 
montado e instalado e está em perfeito estado de funcionamento conforme as 
especificações, desde que não se verifique defeitos ou imperfeições da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 

19.6. Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento, 
montagem ou instalação do objeto, a CONTRATADA fica obrigada a substituir o objeto ou 
corrigir a montagem e instalação no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da comunicação da recusa, sem ônus para o CMMU/AC; 

19.7. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado no item anterior, estará 
a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste instrumento; 

19.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato 
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a 

estrita observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação 
complementar aplicável à espécie. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
21.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Manoel Urbano, Estado do Acre, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou divergências, que poderão advir do presente contrato; 
21.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato Administrativo, para 
que surta os jurídicos e legais efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo arroladas. 
 

Manoel Urbano Acre 31 de julho de 2024. 
 
 

_______________________________________ 
Município de Manoel Urbano-AC/Prefeitura Municipal/ Câmara 

Municipal de Manoel Urbano  
CNPJ/MF 04.051.207/0001-46 

Raimundo Toscano Velozo 
Prefeito de Manoel Urbano-AC 

CPF/MF. nº 308.759.782-15 
Contratante 

_________________________________ 

....................................................... 

CNPJ/MF nº .................................. 

Insc. Est. n° ................................... 
....................................................... 
CPF n° .......................................... 

Representante Legal 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
1ª-.............................................................. 
CPF/MF .................................................... 

2ª-............................................................ 
CPF/MF .................................................. 
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ANEXO VI ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
 
 
Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Manoel Urbano 
Referente ao Edital de Licitação Pregão Eletrônico 006/2024. 
Exclusivo para ME/EPP. 
 
 
O Município de ..................................., / e ou Empresa................... com sede na ....................nº....., 
Estado.......... inscrita no CNPJ/MF sob nº.................., atesta para os fins que a 
empresa................................, inscrita no CNPJ/MF nº...................inscrição Estadual................com 
sede na................., Estado............., forneceu ao município / ou a empresa e executou todos os 
serviços dentro das especificações técnicas exigidas (especificar o tipo de produto ou serviço que 
forneceu ou executou), tendo cumprido rigorosamente o prazo de entrega, assim até o presente 
momento, não há nada que a desabone. 
 
Local e data.......................................... 
 
 
 

_______________________________________________________________________ 
Nome e assinatura e Carimbo do representante legal do município / ou empresa 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


